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1. INTRODUÇÃO  

 

Este Manual de Compliance deve ser seguido por todos os estagiários, funcionários, sócios e 

associados da G5 Partners (respectivamente “Manual” e “Colaboradores”), e tem como objetivo 

definir regras, procedimentos e controles internos para atendimento aos padrões ético e 

profissional esperado no atendimento às leis e regulamentações que regem as atividades 

desenvolvidas pela G5 Partners.  

 

Para clareza e interpretação desse Manual, destaca-se que se submetem ao presente Manual 

de Compliance as seguintes empresas (quando referidas em conjunto “G5 Partners”): 

 

Empresa G5 Partners Atividade Desempenhada Termo Definido 

G5 Administradora de 

Recursos Ltda. 

Gestão de Recursos de Terceiros (segmento de 

Gestão de Patrimônio Financeiro) 

“G5 Partners 

MFO” 

G5 Partners Consultoria e 

Participações Ltda. 

Segmento de Gestão de Recursos de Terceiros  

(segmento de Gestão de Patrimônio Financeiro) 

“G5 Partners 

MFO” 

G5 Partners Consultoria e 

Participações Ltda 

Segmento de assessoria financeira estratégica em 

reorganizações e operações societárias (atividade 

não regulada) 

“G5 Advisory” 

G5 Gestão de Recursos de 

Crédito Ltda. 
Gestão de Recursos de Terceiros 

“G5 Gestora de 

Crédito” 

G5 Administração Fiduciária 

Ltda. 

Administração fiduciária de FIPs 

Distribuição de Cotas de Fundos de Investimento 

“G5 

Administração 

Fiduciária” 

G5 Assessoria de Mercado de 

Capitais Ltda. 
Coordenação de Ofertas Públicas “G5 DCM” 

 

1.1. Interpretação 

 

As empresas G5 Partners atuam de forma independente, de acordo com seus respectivos 

segmentos de atuação, que se sujeitam a diferentes normas. Enquanto a assessoria financeira 

estratégica desempenhada pela G5 Advisory não é regulada, as atividades de gestão de recursos 

de terceiros (desenvolvidas pela G5 Partners MFO e G5 Gestão de Crédito), administração 

fiduciária de fundos (desenvolvida pela G5 Administração Fiduciária) e a coordenação de ofertas 

públicas (desenvolvida pela G5 DCM) são reguladas pela Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”) e autorreguladas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 

de Capitais (“Anbima”). 

 

Não obstante, para alguns processos, a G5 Partners atuará de forma unificada do ponto de vista 

administrativo-financeiro, de tecnologia da informação, jurídico e controles internos, e, para as 
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atividades reguladas, o risco e compliance regulatório é unificado, o que viabiliza a supervisão 

das empresas G5 Partners no que diz respeito ao cumprimento das disposições da regulação, 

autorregulação e deste Manual.  

 

Por isso, ainda que este Manual se refira indistintamente à “G5 Partners”, ele e as demais 

políticas internas da G5 Partners (“Políticas G5 Partners”) serão aplicáveis às sociedades G5 

Partners na medida aplicável aos respectivos segmentos de atuação, cada qual inserido em 

necessidades legais ou regulatórias diferentes e específicas. 

 

Para melhor interpretação, são fixadas as seguintes regras de interpretação de aplicabilidade: 

 

(i) Tendo em vista que a G5 Advisory atua na prestação de serviços de assessoria 

financeira não regulada em reestruturações, reorganizações, operações societárias, 

as disposições das Políticas G5 Partners que decorram de exigência da regulação da 

CVM ou da autorregulação da Anbima não serão aplicáveis à G5 Advisory; 

 

(ii) A G5 Administradora de Recursos Ltda. e o segmento de gestão da G5 Partners 

Consultoria e Participações Ltda são designadas, em conjunto, “G5 Partners MFO”, 

uma vez que ambas as sociedades atuam de forma conjunta na prestação de serviços 

de gestão de patrimônio, compartilhando o mesmo time de gestão e diretoria, sem 

segregação, nos termos permitidos pela Resolução CVM 21;  

 

(iii) Deverão ser preservadas as diferenças de atuação entre as sociedades G5 Partners 

que desempenham atividade de gestão de recursos de terceiros e administração 

fiduciária, aplicando-se o que for específico da atividade de gestão de recursos à G5 

Partners MFO e à G5 Gestora de Crédito, e o que for específico da administração  

fiduciária à G5 Administração Fiduciária, respectivamente; e 

 

(iv) A G5 DCM somente estará sujeita às disposições das Políticas G5 Partners que sejam 

exigidas para atendimento da regulação e autorregulação de distribuição de títulos e 

valores mobiliários e de ofertas públicas. 

 

Em caso de divergência entre as Políticas G5 Partners e as normas da CVM e da autorregulação 

da Anbima, prevalecerá a norma da CVM ou da Anbima e em caso de conflito as Políticas G5 

Partners, prevalecerá a política mais específica sobre a mais geral. 

 

Sempre que as Políticas G5 Partners contiverem referência a norma, instrução, resolução, ofício-

circular, código ou ato regulatório revogado, substituído ou renumerado, tal referência deverá 

ser interpretada como feita, automaticamente, à norma vigente que a tenha sucedido (incluindo 

suas alterações), na extensão em que trate da mesma matéria e preserve o mesmo objetivo 

regulatório. 
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Qualquer exceção, tolerância ou dispensa a regras das Políticas G5 Partners somente poderá 

ocorrer mediante aprovação prévia e documentada da Área de Jurídico e Compliance (e, quando 

aplicável, do Comitê competente), não constituindo precedente para situações futuras, salvo se 

o órgão deliberativo aplicável decidir em sentido contrário. 

 

Aprovações, dúvidas e esclarecimentos devem ser enviados à Área de Jurídico e Compliance 

através do e-mail compliance@g5partners.com.  

 

Denúncias e violações devem seguir as regras estabelecidas na seção Canal de Relatos previsto 

no Código de Ética e na Política Antiassédio e Antidiscriminação. 

 

As disposições desta seção “Interpretação” do Manual se aplicam a todas as Políticas G5 

Partners. 

 

1.2. Base Legal 

 

Este Manual foi devidamente elaborado em conformidade com a lei, regulamentação e 

autorregulamentação aplicáveis às diferentes sociedades que compõem a G5 Partners, 

notadamente:  

● Resolução da CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 

21”), notadamente, o art. 22 e incisos I e II do art. 23 da referida Resolução;  

● Resolução CVM nº 161, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 161”); 

● Resolução CVM nº 35, de 26 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 35”); 

● Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30”); 

● Resolução CVM nº 50, de 31 de agosto de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 50”); 

● Resolução CVM nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada e seus Anexos 

Normativos (“Resolução CVM 175”); 

● Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”); 

● Lei 9.613, de 03 de março de 1998, conforme alterada; 

● Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e Decreto nº 11.129, de 11 de julho 2022, 

conforme alteradas; 

● Código da Anbima de Ética (“Código Anbima de Ética”); 

● Código de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da Anbima (“Código de 

AGRT”); 

● Regras e Procedimentos de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da Anbima;  

● Código de Ofertas Públicas da Anbima (“Código de Ofertas”); 

● Código de Distribuição de Produtos de Investimento da Anbima (“Código de Distribuição”) 

● Regras e Procedimentos de Deveres Básicos dos Códigos Anbima; 

● Guia Anbima de PLD/FTP. 
 

mailto:compliance@g5partners.com
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2. GOVERNANÇA 

 

2.1. Responsabilidade dos Colaboradores  

 

Todos os Colaboradores são responsáveis pelo cumprimento deste Manual e das Políticas G5 

Partners, observados seus respectivos escopos de atuação e da sociedade G5 Partners que 

integrem.  

 

2.2. Responsabilidade da Alta Administração  

 

A alta administração responsável pela condução dos negócios (“Alta Administração”) da G5 

Partners é responsável por: 

● Ser o exemplo de conduta e compliance e difundir a cultura ética e de gestão de risco, 

compliance e de prevenção à lavagem de dinheiro, à fraude, à corrupção, à discriminação e 

ao assédio sexual e moral na G5 Partners; 

● Assegurar que foram efetivamente alocados recursos humanos e financeiros suficientes 

para cumprimento dos controles de gestão de risco e de compliance;  

● Assegurar que as diretorias regulatórias da G5 Partners possuam independência, autonomia 

e senioridade suficiente para total cumprimento dos seus deveres, assim como pleno acesso 

a todas as informações que julgar necessárias para tanto;  

● Atuar como órgão decisório máximo responsável pela condução dos assuntos estratégicos 

relacionados à PLD/FTP, conforme previsto na Política de PLD/FTP; e  

● Aprovar este Manual e as demais Políticas da G5 Partners. 

 

2.3. Responsabilidade do Diretor Jurídico e de Compliance  

 

O Diretor de Jurídico e de Compliance é responsável pelo compliance, controles internos, 

prevenção à lavagem de dinheiro e pelo programa de integridade e de combate à corrupção, 

tem plena autonomia para o exercício de suas funções e não exercendo qualquer atividade que 

limite a sua independência, na G5 Partners ou fora dela, assim como não atua em funções e 

atividades que possam gerar conflitos de interesse. 

 

São obrigações do Diretor Jurídico e de Compliance:  

 

● Promover a disseminação da cultura de compliance; 

● Definir os princípios éticos e de conduta a serem observados por todos os Colaboradores 

conforme Código de Ética, este Manual e demais políticas; 

● Garantir o desenvolvimento de medidas a serem adotadas para a regular capacitação e 

treinamento dos Colaboradores;  

● Conjuntamente com a Alta Administração, garantir que a Área de Jurídico e Compliance: 

(a) possua colaboradores em quantidade suficiente, com experiência necessária para o 
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exercício das atividades relacionadas à função de controles internos e compliance; (b) 

possua acesso regular à capacitação e conscientização sobre a atividades relacionadas à 

função de controles internos e compliance; 

● Manter este Manual, demais políticas e treinamentos atualizados na superveniência de 

regulamentação aplicável à G5 Partners;  

● Identificar possíveis condutas contrárias a este Manual e demais políticas; 

● Conduzir apurações internas, nos termos da Política Antiassédio e Antidiscriminação da 

G5, envolvendo os comitês de compliance correspondentes; 

● Garantir o atendimento e interface adequados aos órgãos reguladores, autorreguladores 

e demais autoridades; 

● Reportar os assuntos envolvendo temas de compliance da G5 Partners ao respectivo 

diretor responsável da sociedade G5 Partners (e.g., Diretor de Administração Fiduciária, 

Diretor de Gestão, Diretor de Coordenação de Ofertas), conforme aplicável; 

● Possuir comunicação direta com a Alta Administração para relatar os resultados 

decorrentes das atividades relacionadas à função de controles internos e de compliance, 

incluindo possíveis irregularidades ou falhas identificadas. 

● Encaminhar à Alta Administração da G5 DCM, da G5 Administração Fiduciária, G5 

Partners MFO e G5 Gestora de Crédito  até o último dia útil do mês de abril de cada ano, 

anualmente, os relatórios de controles internos previsto na Resolução CVM 21 e o 

Relatório de PLD aplicável à respectiva sociedade. 

 

2.4. Responsabilidade da Área de Jurídico e Compliance  

 

São obrigações da Área de Jurídico e Compliance:  

 

● Identificar possíveis condutas contrárias a este Manual e demais políticas; 

● Tratar todos os casos que cheguem ao seu conhecimento sobre o descumprimento dos 

preceitos éticos e de compliance e manter o Diretor Jurídico e de Compliance sempre 

informado;  

● Tratar todos os assuntos que cheguem ao seu conhecimento dentro do mais absoluto sigilo 

e preservando os interesses e a imagem institucional e corporativa da G5 Partners, como 

também dos Colaboradores envolvidos; e 

● Garantir o sigilo de eventuais denunciantes de delitos ou infrações, mesmo quando estes 

não solicitarem, exceto nos casos de necessidade de testemunho judicial ou em 

manifestação em processo administrativo. 

 

2.5. Middle Office 

 

A área de Middle Office possui função de controle operacional e suporte técnico das sociedades 

G5 Partners dedicadas à Gestão de Patrimônio Financeiro e à Administração Fiduciária, 
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respectivamente, assegurando a correta formalização, processamento, monitoramento e 

conciliação das operações realizadas pelas referidas sociedades.  

 

Adicionalmente, a área de Middle Office, dá o suporte operacional e de infraestrutura no 

onboarding e atualização cadastral de clientes realizada pela área comercial, assim como na 

interação com prestadores de serviços essenciais dos fundos e carteiras geridas ou 

administradas, solicitando o suporte do Jurídico e Compliance sempre que julgar oportuno.  

 

2.6. Responsabilidade das Diferentes Áreas de Gestão 
 

A G5 Partners MFO e a G5 Gestora de Crédito atuam de forma independente na gestão de 

recursos de terceiros mantendo, cada uma, diretores e equipes segregadas, de acordo com o 

disposto na Política de Segregação detalhada no Código de Ética da G5 Partners. 

 

A atividade de gestão de recursos de terceiros compreende uma equipe técnica dedicada à 

seleção e alocação de investimentos nas carteiras e fundos geridos, assim como ao 

monitoramento dos ativos das carteiras, inclusive riscos de crédito e de mercado.  

 

O Middle Office, como área de gestão de riscos, não se envolve na atividade de gestão de 

recursos, dedicando-se ao controle a correta formalização, processamento, monitoramento e 

conciliação das operações decididas pela Área de Gestão. Nesse sentido: 

 

a. Compete à Área de Gestão: (i) Tomar decisão de investimento e desinvestimento, incluindo 

definir estratégias de investimento compatíveis com o mandato de cada veículo e realizar 

análise técnica e avaliação de ativos, assim como deliberar sobre compra, venda, 

manutenção ou desinvestimento; (ii) Definir alocação de ativos e rebalanceamentos de 

carteira; (iii) Determinar execução de ordens e selecionar contrapartes e intermediários com 

base em critérios de best execution, observada ainda a Política de Rateio e Divisão de 

Ordens; (iv) Monitorar condições de mercado e liquidez e acompanhar liquidação financeira 

e entrega de ativos; (v) Analisar e monitorar o risco de crédito dos emissores objeto de 

investimento, assim como eventuais garantias constituídas (v) Manter registro das decisões 

de investimento e respectivas justificativas; (vi) Documentar atas de comitê de 

investimento; (vii) Informar imediatamente ao Middle Office sobre os fatos relevantes de 

que venham a ter conhecimento, para que este envolva o administrador dos fundos de 

investimento envolvidos. 

 

b. Compete à Área de Riscos: (i) Interagir com os administradores e custodiantes para 

acompanhar o correto processamento e precificação de investimentos realizados; (ii) zelar 

pelo cumprimento das Políticas de Gestão de Riscos de Mercado e Riscos de Liquidez da G5 

Partners MFO; (iii) Acompanhar o enquadramento regulatório e mandatário das carteiras e 

fundos geridos; (iii) Atuar tempestivamente para reenquadramento, quando necessário, 
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interagindo com as Áreas Jurídica e de Compliance e a Área de Gestão para mitigação de 

exposições indevidas; (iv) Assegurar aderência das carteiras às Políticas G5 Partners e aos 

documentos dos fundos; e (v) Monitorar o cumprimento de limites de concentração, 

elegibilidade e restrições específicas. 

 

2.7. Responsabilidade da Área de Administração Fiduciária 

 

As atividades da G5 Administração Fiduciária se limitam à administração fiduciária fundos de 

investimento em participações (“FIPs”) geridos pelas respectivas gestoras da G5 Partners, e são 

conduzidas sob a responsabilidade do Diretor de Administração Fiduciária indicado no 

Formulário de Referência, nos termos da Resolução CVM 21, da Parte Geral e do Anexo 

Normativo IV da Resolução CVM 175, além da autorregulação correlata. 

 

A G5 Administração Fiduciária também está autorizada a prestar serviços de distribuição de 

cotas dos FIPs sob sua administração, nesse sentido, as obrigações aplicáveis à tais atividades se 

encontram descritas no Manual de Distribuição, Política de PLD/FTP e Política de Suitability 

próprios da G5 Administração Fiduciária, que não se confundem com os manuais aplicáveis à 

atividade da coordenação de ofertas. 

 

2.7.1. Diretoria de Administração Fiduciária 

 

A Diretoria de Administração Fiduciária tem o objetivo de assegurar o cumprimento das 

orientações regulatórias, autorregulatórias e regulamentares dos mandatos ao qual a empresa 

possui a função de Administrador Fiduciário, dessa forma, o diretor responsável responde não 

apenas por atos comissivos, mas também por falhas de supervisão, deficiência de controles 

internos ou omissão no dever de diligência do Administrador Fiduciário.  

 

2.8. Responsabilidade da Área de Coordenação de Ofertas Públicas 

 

A G5 DCM desenvolve atividades de assessoria, estruturação e intermediação de ofertas 

públicas, as quais são conduzidas sob a responsabilidade do Diretor de Coordenação de Ofertas 

indicado no Formulário de Referência da G5 DCM, as atividades são desenvolvidas nos termos 

da Resolução CVM 161, da Resolução CVM 160, além da autorregulação correlata. 

 

2.8.1. Diretoria de Coordenação de Ofertas Públicas 

 

O Diretor responsável pela coordenação é o responsável interno pela atividade de coordenar 

ofertas públicas, garantindo que a instituição atue como coordenadora em conformidade com a 

Resolução CVM 161 e com os contratos de distribuição.  
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3. ADESÃO 

 

Todo Colaborador, no momento de ingresso na G5 Partners, recebem este Manual, o Código de 

Ética e demais Políticas G5 Partners aplicáveis ao respectivo segmento de atuação. 

 

Ao receber este Manual e as demais Políticas G5 Partners, o Colaborador deverá assinar Termo 

de Conhecimento, previsto no Anexo I do Código de Ética declarando conhecer as regras e 

princípios aqui expostos, devolvendo-o à Gerência Administrativa e de Recursos Humanos, bem 

como esclarecendo quaisquer dúvidas com a Área de Jurídico e Compliance.   

 

Todos os Colaboradores da G5 Partners também recebem a versão atualizada deste Manual e 

das Políticas G5 Partners que tiverem sido revistas, por e-mail.  

 

4. TREINAMENTO 

 

O Programa de Treinamento é definido pelo Diretor Jurídico e de Compliance a cada ano, sendo 

consistente com a natureza, complexidade e risco das operações dos diferentes segmentos de 

atuação da G5 Partners, e compreende, além de outros temas: (i) Prevenção à Lavagem de 

Dinheiro e à Corrupção; (iii) Prevenção ao Uso de Informação Privilegiada; e (iii) 

Confidencialidade, Privacidade e Segurança da Informação.  

 

Os treinamentos são realizados através de apresentações presenciais ou on-line e de cartilhas e 

e-mails circulados eletronicamente, com a devida formalização e comprovação de sua 

realização. 

 

5. CANAL DE RELATOS, APURAÇÕES E MEDIDAS CORRETIVAS  

 

O Colaborador que tenha conhecimento ou suspeite de uma infração de leis ou regulamentos 

aplicáveis, deste Manual, do Código de Ética e das demais políticas da G5 Partners deve 

comunicar imediatamente ao Diretor Jurídico e de Compliance, preferencialmente através do 

Software de Gestão de Conduta específico (“Canal de Relatos”), 

 

A realização, processamento e apuração de relatos com as eventuais medidas disciplinares 

julgadas pertinentes seguirão o rito detalhado na Política Antiassédio e Antidiscriminação da G5 

Partners e no Código de Ética.   

 

6. EXAMES DE COMPLIANCE 

 

O Diretor Jurídico e de Compliance é encarregado por conduzir avaliações dos processos de 

controles internos da G5 Partners, de modo a aferir a adequação dos controles estabelecidos ao 
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cumprimento das normas aplicáveis, sendo consideradas prioritárias as avaliações atinentes ao 

gerenciamento de risco, enquadramento, onboarding de clientes e segurança da informação.  

 

Anualmente, o Diretor Jurídico irá realizar exames de compliance destinados a avaliar a 

integridade de mecanismos de controles internos, os quais serão reportados no Relatório Anual 

de Compliance, com a indicação de providências ou melhorias para remediar eventuais falhas 

identificadas.  

 

Riscos novos ou riscos existentes não considerados pelos controles internos da G5 Partners que 

forem identificados pelos testes de compliance ou outras verificações de controles podem 

ocasionar a revisão e atualização das Políticas e controles internos, de forma a garantir a 

incorporação de medidas necessárias. 

 

6.1. RELATÓRIO ANUAL DE COMPLIANCE  

 

O Relatório Anual de Compliance de cada uma das instituições aplicáveis da G5 Partners, nos 

termos da Resolução CVM 21 e da Resolução CVM 35, que contém o resultado do 

acompanhamento sistemático das atividades relacionadas com o sistema de controles internos, 

é aprovado pelo Diretor Jurídico e de Compliance anualmente e encaminhado à Alta 

Administração da respectiva instituição até o último dia útil do mês de abril de cada ano, 

contendo, pelo menos:  

 

● Resumo do planejamento das atividades de controle interno efetuado para o período, 

assim como as eventuais mudanças ou repriorizações efetuadas ao longo da execução 

dos trabalhos, acompanhadas das justificativas para essas alterações, que permita 

direcionar os recursos e esforços disponíveis de forma proporcional e adequada às 

necessidades, sem deixar de atentar, assim, para os riscos mais graves identificados. 

 

● Abordar temas relevantes, tais como: requisitos legais para o exercício da atividade, 

segregação de atividades, comunicação com reguladores, envio de documentos e 

informes regulatórios, atualizações das políticas, violações e desenquadramentos das 

regras estabelecidas pelas políticas e treinamento. 

 

O respectivo Relatório Anual de Compliance, contendo as devidas conclusões, recomendações 

e manifestação dos respectivos Diretores de Gestão, Diretor de Administração Fiduciária ou 

Diretor de Coordenação de Ofertas, conforme o caso, é confidencial, não deve ser publicado ou 

enviado à terceiros, permanecendo à disposição única e exclusivamente da CVM. 

 

Exclusivamente no caso da G5 DCM, enquanto coordenadora de ofertas públicas, o Relatório 

Anual de Controles Internos deve ser encaminhado à CVM, por meio de sistema eletrônico 
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disponível na página da CVM na rede mundial de computadores e ficar disponível para a CVM 

na sede do coordenador. 

 

7. CONFLITOS DE INTERESSE 

 

Os Colaboradores devem evitar qualquer ação ou omissão que possa provocar conflitos de 

interesse com a G5 Partners e seus clientes e devem seguir a seção de Conflitos de Interesse 

presente no Código de Ética. 

 

8. CERTIFICAÇÃO CONTINUADA  

 

8.1. Considerações Gerais 

 

Esta política de certificação continuada visa estabelecer regras e procedimentos que assegurem 

a certificação adequada e necessária para os Colaboradores exercerem suas funções em 

conformidade com as Regras e Procedimentos de Certificação da Anbima. 

 

As exigências de certificação eventualmente atribuídas a determinada entidade G5 Partners são 

vinculadas à respectiva atividade desenvolvida e dessa forma não se aplicam às demais 

atividades ou áreas, salvo quando houver previsão expressa nesta Política de Certificação.  

 

8.2. Atividades Elegíveis e Certificações Disponíveis 

 

As certificações são obrigatórias exclusivamente para os Colaboradores da G5 Partners que 

realizam as “Atividades Elegíveis” relacionadas à gestão de recursos de terceiros, 

relacionamento com clientes da gestão de patrimônio financeiro ou distribuição de valores 

mobiliários, seguindo os critérios detalhados abaixo. 

 

Distribuição e Atendimento aos Investidores 

 

As certificações aplicáveis à distribuição de produtos de investimento e à atuação comercial no 

atendimento de investidores:  

• CPA – destinada a profissionais que atuam no esclarecimento sobre produtos de 

investimento, na recepção de pedidos de resgate e aplicação desses produtos de 

investimento;  

• C-Pro R – destinada a profissionais que oferecem produtos de investimento, prospectam 

clientes, acompanham carteiras de investimentos e auxiliam na recomendação de 

produtos financeiros de acordo com o perfil do cliente; 

• C-Pro I – destinada a profissionais que elaboram carteiras recomendadas, definem 

diretrizes para atuação de profissionais de distribuição (CPA e/ou C-Pro R), assessoram 

outros colaboradores ligados à atividade de distribuição de produtos de investimento.  
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Com a implementação das novas certificações a partir de janeiro de 2026, as certificações atuais 

tais como o CPA-10, CPA-20 e CEA (“Certificações Atuais”) serão gradualmente substituídas pelas 

novas certificações. Durante o período de transição, até o final de 2026, os profissionais com as 

Certificações Atuais poderão exercer normalmente suas atividades. 

 

Gestão de Recursos de Terceiros – Regra Geral 

 

Aqueles que atuam na gestão de recursos de terceiros e tenham alçada/poder decisório nas 

alocações de investimento (compra e venda) dos ativos integrantes das carteiras dos veículos de 

investimento sob gestão das Gestoras G5 Partners devem possuir CGA e/ou CGE:  

 

● CGA - destinada aos profissionais que desempenham o exercício profissional de gestão de 

recursos de terceiros de fundos de investimento financeiro (“FIF”) de acordo com o Anexo 

Normativo I da Resolução CVM 175 e carteiras administradas; e  

● CGE - destinada aos profissionais que desempenham o exercício profissional de gestão de 

recursos de terceiros de fundos estruturados.  

 

8.3. Quadro de Certificações Aplicáveis 

 

O quadro abaixo consolida as certificações aplicáveis a cada área da sociedade regulada nos 

termos da autorregulação da Anbima: 

 

Empresa G5 Partners Atividade Desempenhada Certificações Elegíveis 

G5 Administradora de 

Recursos Ltda. 
Gestão de Patrimônio Financeiro CFG / CGA / CGE / CFP / CFA 

G5 Partners Consultoria e 

Participações Ltda. 

Segmento de Gestão de Patrimônio 

Financeiro 
CFG / CGA / CGE / CFP / CFA 

G5 Partners Consultoria e 

Participações Ltda. 

Segmento de Assessoria Financeira 

Estratégica não regulada em 

reestruturações, reorganizações, 

operações societárias 

Não aplicável 

G5 Gestão de Recursos de 

Crédito Ltda. 
Gestão de Recursos de Terceiros CFG / CGA / CGE 

G5 Administração Fiduciária 

Ltda. 

Administração fiduciária de FIPs Não aplicável 

Distribuição de Cotas de Fundos de 

Investimento 
CPA / C-Pro R / C-Pro I 

G5 Assessoria de Mercado de 

Capitais Ltda. 
Coordenação de Ofertas Públicas CPA / C-Pro R / C-Pro I 
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A seguir, apresentam-se os requisitos específicos aplicáveis, conforme o caso, a cada uma das 

entidades do G5 Partners, conforme escopo de sua atuação.  

 

Requisitos Específicos das Gestoras G5 Partners 

 

As gestoras da G5 Partners contam com diferentes comitês de investimentos que auxiliam os 

respectivos gestores na análise e discussão dos cenários macroeconômicos e cenários 

alternativos, com suas respectivas probabilidades, subsidiando análises para definir medidas que 

devem ser tomadas na gestão para melhor adequar os investimentos, assim como um comitê 

específico de alocações, onde são analisados e acompanhados os investimentos realizados, 

podendo ser realizado, a depender da gestora e da natureza do investimento, que podem ser 

comitês de crédito, alocação em fundos de terceiros (funds of funds) ou investimento no 

exterior. Os comitês de cada gestora G5 Partners se encontram descritos na Política de Seleção 

e Alocação de Ativos e no Formulário de Referência da respectiva gestora. 

 

Somente terão direito de voto ou veto nas decisões de investimento os participantes dos comitês 

das gestoras da G5 Partners que possuam CGA e/ou CGE, devendo a Área de Jurídico e 

Compliance ser informada previamente à promoção de integrantes da gestão que passem a ter 

direito de voto ou veto, para que a respectiva certificação seja obtida. 

 

Adicionalmente, na gestão de carteira de FIPs, as gestoras G5 Partners devem assegurar que os 

profissionais da G5 Partners que integrem os comitês do FIP com poder discricionário de 

investimento e desinvestimento e desde que tenham sido indicados pela G5 Partners possuam 

a CGE.  

 

G5 Partners MFO 

 

Tendo em vista que a gestão exercida pela G5 Partners MFO demanda natural contato e 

relacionamento comercial com famílias de alta renda, 75% (setenta e cinco por cento) dos 

profissionais que atendem diretamente os clientes e participam da discussão com os clientes da 

política de investimentos seguida pela área de gestão deverão ter, no mínimo, C-Pro R (ou, até 

completar a transição acima, CEA). Adicionalmente, são consideradas válidas as seguintes 

certificações, para fins de cômputo do percentual de 75% de profissionais certificados e que 

possuam relacionamento comercial com clientes da G5 Partners MFO: CFP®, CFA, CGA ou CGE.  

 

Adicionalmente, a G5 Partners MFO deverá (i) assegurar que todos os membros da gestão que 

possuem poder de voto em comitês de investimento da G5 Partners MFO possuam o CGA ou 

CGE, conforme o caso; e (ii) manter em sua estrutura de gestão de recursos de terceiros 1 (um) 

Profissional Titular e, no mínimo, 1 (um) Profissional Suplente que possua CGA e/ou CGE com 

poder discricionário de investimento na atividade de gestão de recursos de terceiros em caso de 

indisponibilidade transitória do Profissional Titular. 
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G5 Gestora de Crédito 

 

Considerando o perfil de atuação da G5 Gestão de Crédito, por não se dedicar à gestão de 

patrimônio financeiro ou realizar a distribuição de cotas de fundos de investimento, não há 

exigência legal em manter profissionais com as certificações exigidas para o relacionamento 

comercial com clientes.  

 

Inobstante, para a gestão de fundos, a G5 Gestora de Crédito deverá (i) assegurar que todos os 

membros da gestão que possuem poder de voto em comitês de investimento da G5 Gestora de 

Crédito possuam o CGA ou CGE, conforme o caso; e (ii)  manter em sua estrutura de gestão de 

recursos de terceiros 1 (um) Profissional Titular e, no mínimo, 1 (um) Profissional Suplente que 

possua CGA ou CGE com poder discricionário de investimento na atividade de gestão de recursos 

de terceiros em caso de indisponibilidade transitória do Profissional Titular. 

 

Requisitos Específicos da Distribuição 

 

G5 DCM e G5 Administração Fiduciária – Segmento de Distribuição 

 

Tendo em vista a atividade de coordenação de ofertas públicas exercida pela G5 DCM e a 

atividade de distribuição de cotas de fundos de investimento administrados pela G5 

Administração Fiduciária, todos os seus Colaboradores que sejam diretamente envolvidos no 

oferecimento produtos de investimento, conforme detalhado abaixo devem possuir, no mínimo, 

a CPA, observado que:  

 

● 75% (setenta e cinco por cento) dos Colaboradores que atuam no oferecimento produtos 

de investimento, prospecção e na recomendação de produtos financeiros de acordo com o 

perfil do cliente devem ter o C-Pro R (ou, até completar a transição acima, CEA);  

● 75% (setenta e cinco por cento) dos Colaboradores que atuam na definição de diretrizes 

para atuação de profissionais de distribuição e/ou no assessoramento de outros 

Colaboradores ligados à atividade de distribuição de produtos de investimento devem 

possuir o C-Pro I; e  

● Os 25% (vinte e cinco por cento) dos Colaboradores restantes das respectivas áreas deverão 

ser certificados para o exercício das atividades acima indicadas em até 12 (doze) meses, a 

contar do início no exercício de suas respectivas atividades. 

 

G5 Administração Fiduciária – Segmento Administração Fiduciária 

 

Para a atividade de administração fiduciária de fundos de investimento em participações, não é 

necessário que os Colaboradores possuam qualquer certificação Anbima. 
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Sem prejuízo disso, os Colaboradores envolvidos na distribuição de cotas de classes sob 

administração da G5 Administração Fiduciária deverão obter as certificações relacionadas à 

distribuição, conforme acima indicado. 

 

8.4. Monitoramento e Controle de Prazos 

 

A Área de Jurídico e Compliance é a responsável por: 

 

● Adotar controles que garantam o cumprimento dessas regras bem como é responsável pelo 

monitoramento contínuo dos Colaboradores de modo a supervisionar que tais 

Colaboradores mantenham devidamente atualizadas e válidas quaisquer das certificações 

exigidas pelo Código de Certificação e demais regulamentações aplicáveis; 

● Monitorar o prazo de vencimento da certificação ou isenção daqueles Colaboradores que 

necessitam dela para exercer sua atividade, exigindo sua atualização, quando do seu 

vencimento; e 

● Atualizar as informações dos Colaboradores no banco de dados da Anbima inclusive em 

relação à novas contratações, desligamentos, transferências internas, mudanças de cargos 

de acordo com as diretrizes expedidas pelo Código de Certificação até o último dia do mês 

subsequente à data dos referidos eventos. A inclusão de informações cadastrais refere-se a 

todos os profissionais certificados, independentemente de desempenharem ou não as 

Atividades Elegíveis. 

 

8.5. Procedimento de Contratação e Desligamento 

 

A Área de Jurídico e Compliance é responsável por, no momento de contratação de um novo 

profissional, solicitar esclarecimentos ou confirmar junto ao gestor da área responsável se o 

profissional a ser contratado necessita de certificação em decorrência das funções a serem 

desempenhadas na G5 Partners. Caso positivo, caberá a Área de Jurídico e Compliance a 

verificação se o referido profissional possui a certificação necessária nos termos desta política e 

realizar a devida atualização na Banco de Dados da Anbima. 

 

O Colaborador que não apresentar a certificação necessária deverá ficar impedido de dar início 

às atividades pelas quais foi contratado a exercer. Se completado o prazo estabelecido para 

retirada da certificação e o profissional não tiver apresentado, caberá ao Diretor Jurídico e de 

Compliance a comunicação ao responsável pela área em que o profissional foi contratado 

informando que o profissional ainda não está habilitado a exercer as atividades pelas quais foi 

contratado. A decisão sobre remanejá-lo em outra área ou mantê-lo em atividades não elegíveis 

tendo suas atividades supervisionadas por Colaboradores que possuem a certificação, até a 

retirada da certificação, é do responsável pela área contratante juntamente com o Diretor 

Jurídico e de Compliance. 
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Caso o profissional já possua certificação, caberá à Área de Jurídico e Compliance verificar se seu 

certificado é compatível com a atividade que o profissional irá desempenhar bem como se está 

em perfeita ordem. Caso esteja de acordo com os requisitos regulamentares, a Área de Jurídico 

e Compliance deverá efetuar os devidos registros do novo Colaborador junto ao banco de dados 

da Anbima. 

 

No caso de desligamento, a Área de Jurídico e Compliance deverá desvincular o profissional do 

banco de dados da Anbima em até 15 (quinze) dias da data do desligamento. 

 

A Gerência Administrativa e de Recursos Humanos é responsável por conduzir os processos de 

contratação e desligamento, manter a Área de Jurídico e Compliance informada de quaisquer 

movimentações que demandem diligências desta, assim como por zelar para que a área de 

Segurança da Informação realize as autorizações de acesso devidas, assim como a sua imediata 

retirada quando do desligamento. 

 

8.6. Transferência  

 

A Área de Jurídico e Compliance é previamente comunicada de qualquer transferência interna 

de Colaboradores. Na hipótese do Colaborador ser transferido para função que exija certificação, 

a transferência ficará sujeita ao cumprimento de todas as etapas de verificação e controle 

estabelecidos acima, em especial ao disposto em Procedimento de Contratação e Desligamento. 

Ademais, o gestor responsável pela área elegível deverá manter um substituto devidamente 

certificado para a respectiva atividade. 

 

Na hipótese de um Colaborador sair de uma área que exija certificação para uma outra, que não 

exija certificação, a Área de Jurídico e Compliance atualizará as informações do profissional e 

desvinculá-lo do banco de dados da Anbima. 

 

8.7. Licenciamento de Profissional Certificado 

 

As áreas consideradas atividades elegíveis nos termos da regulamentação vigente devem 

manter, ao menos, um substituto devidamente certificado apto para assumir as funções do 

cargo em vacância. Os Colaboradores em período de licença devem ser atualizados no banco de 

dados da Anbima, para que não continuem vinculados como se ativos fossem. Quando 

retornarem de licença, a Área de Jurídico e Compliance providenciará novamente a vinculação 

ao Banco de Dados da Anbima do referido Colaborador. Colaboradores em licença são 

comunicados caso o certificado esteja perto de seu vencimento e/ou vencido e estes somente 

podem retornar às suas atividades mediante regularização de sua certificação devidamente 

atestada e verificada pela Área de Jurídico e Compliance.  
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8.8. Afastamento de Colaboradores 

 

O profissional elegível que não regularizar a renovação de sua certificação ou isenção até a data 

de vencimento e cuja certificação seja condição do exercício de suas funções deverá se abster 

da respectiva atividade elegível, imediatamente. Assim, tal profissional passará a atuar apenas 

em atividades de apoio até a devida regularização da certificação e envio de comprovação à Área 

de Jurídico e Compliance.  

 

Para formalização do processo de afastamento a Área de Recursos Humanos da G5 Partners 

deverá formalizar um e-mail indicando o processo de afastamento do profissional. 

 

9. PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO 

 

A G5 Partners mantém políticas de prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do 

terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa (“PLD/FTP”) de 

acordo com o escopo de atuação das sociedades G5 Partners que exercem atividades reguladas.  

 

As respectivas Políticas de PLD/FTP aplicáveis às atividades de (i) Coordenação de Ofertas; e (ii) 

Administração Fiduciária e Gestão de Recursos de Terceiros são separadas, se encontram 

disponíveis na sede da G5 Partners e são disponibilizadas aos colaboradores. 

 

10. PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 

 

Essa política de prevenção à corrupção tem como objetivo descrever as regras, procedimentos 

e controles internos adotados pela G5 Partners para atendimento à Lei 12.846 conforme 

alterada, à Lei 14.133/2021, bem como a sua regulação através do Decreto 11.129, do Guia de 

Diretrizes para Empresas Privadas (em conjunto referenciadas como “Lei Anticorrupção”).  

 

Em linhas gerais, os atos de corrupção são tipificados, no âmbito penal, como crimes contra a 

Administração Pública. Além disto, a Lei Anticorrupção responsabiliza as pessoas jurídicas, nos 

âmbitos administrativo e civil, de forma objetiva, pelos atos lesivos previstos praticados em seu 

interesse ou benefício (inclusive quando o benefício não for exclusivo) sem excluir a 

responsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa 

natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito.  

 

A G5 Partners está sujeita às regras da Lei Anticorrupção e qualquer violação pode gerar 

impactos reputacionais negativos e irreparáveis à G5 Partners. Sendo assim, a G5 Partners adota 

uma postura proativa de supervisão da conduta dos Colaboradores e de Terceiros, prevenindo, 

detectando e respondendo, conforme o exigido pela Lei Anticorrupção.  
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Deve-se levar em conta, contudo, que as atividades desenvolvidas pelas Gestoras G5, pela G5 

Administração Fiduciária e pela G5 DCM oferecem menor risco potencial de infração à Lei 

Anticorrupção enquanto a G5 Advisory poderá assumir mandatos de assessoria financeira que 

envolvam a Administração Pública. 

 

Nessa medida, embora nas atividades rotineiras não haja interação com entes públicos a 

justificar controle interno contínuo, a Lei Anticorrupção será rigorosamente observada pela G5 

Partners em suas atividades sempre considerando os limites aplicáveis em cada operação que 

envolva a Administração Pública. 

 

Para fins dessa Política Anticorrupção, integram a administração pública, sem limitação, as 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista. 

 

A seguir são resumidos os cuidados que todo e qualquer Colaborador deve tomar caso tenha 

contato com agente público. 

 

10.1. Atos Lesivos  

 

De acordo com a Lei Anticorrupção, entende-se por atos lesivos à administração pública, 

nacional ou estrangeira: 

 

● Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

● Financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta lei; 

● Utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

● No tocante a licitações e contratos, (i) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

(ii) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; (iii) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; (iv) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; (v) 

criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; (vi) obter vantagem ou benefício indevido, de modo 

fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 

nos respectivos instrumentos contratuais; e (vii) manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; e 

● Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
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A Lei Anticorrupção se aplica à pessoa que pratica o ato de corrupção, mas também se aplica a 

quem:  

● Aprova o pagamento de suborno;  

● Fornece ou aceita faturas falsas; 

● Retransmite instruções para pagamento de suborno;  

● Encobre o pagamento de suborno; e 

● Coopera conscientemente com o pagamento de suborno. 

 

Segundo a Lei Anticorrupção, as empresas podem ser responsabilizadas por se beneficiarem de 

atos de corrupção, incluindo também seus administradores, independentemente da 

comprovação de dolo ou culpa. Ou seja, não é necessário comprovar a participação, a solicitação, 

ou a autorização, basta comprovar que foram beneficiados financeiramente em seu interesse 

ou benefício (exclusivo ou não).  

 

10.2. Responsabilidades Adicionais dos Colaboradores  

 

Os Colaboradores estão proibidos de oferecer, prometer, fazer, autorizar ou proporcionar, 

diretamente ou através de terceiros, qualquer vantagem indevida a agentes públicos ou outros, 

com a intenção de influenciar ou recompensar qualquer ação oficial ou decisão do referido 

agente público em favor do próprio Colaborador, dos clientes da G5 Partners ou da própria G5 

Partners. 

 

Além disto, é de responsabilidade de todos os Colaboradores proteger a G5 Partners de 

atividades de corrupção e suborno, de forma que não são permitidos comportamentos omissos 

sobre a questão ou envolvimento nesses tipos de atividade. 

 

Os Colaboradores estão vedados de oferecer qualquer bem ou serviço de valor a um agente 

público conforme a seção de Conflitos de Interesse presente neste Manual, incluindo obter ou 

manter negócios ou pagamentos com finalidade de reduzir impostos ou tarifas ou ser atendido 

antes do tempo (também conhecido como taxa de urgência).  

 

Os Colaboradores devem: 

● se atentar que qualquer valor oferecido a agentes públicos, por menor que seja, pode 

caracterizar violação à Lei Anticorrupção e ensejar a aplicação das penalidades previstas;  

● se atentar que a violação à Lei Anticorrupção está configurada mesmo que a oferta de 

suborno seja recusada pelo agente público; e  

● questionar a legitimidade de quaisquer pagamentos solicitados pelas autoridades ou 

funcionários públicos que não encontram previsão legal ou regulamentar. 
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Os Colaboradores não devem fazer qualquer pagamento que não seja registrado nos livros-caixa 

ou nos registros contábeis da G5 Partners. 

 

10.3. Relacionamento com Agentes Públicos e do Governo  

 

As reuniões com agentes públicos devem ser sempre atendidas por, pelo menos, 2 (dois) 

Colaboradores da G5 Partners e durante o horário comercial, exceto se no contexto da execução 

dos contratos de prestação de serviços. 

 

Após a realização de cada reunião, os Colaboradores participantes devem enviar à Área de 

Jurídico e Compliance um resumo dos assuntos tratados e o nome dos participantes que 

compareceram na reunião, observadas as rotinas internas formalizadas. As interações de 

Colaboradores com agentes públicos devem seguir a legalidade e os mais altos padrões éticos e 

de integridade e transparência.  

 

Os contatos com agentes públicos envolvendo os temas a seguir são mais sensíveis, devem ser 

realizados através dos canais oficiais e requerem envolvimento direto da Área de Jurídico e de 

Compliance e do Diretor Jurídico e de Compliance:  

● Licitações e contratos administrativos com o setor público;  

● Obtenção de licenças, autorizações, alvarás e permissões;  

● Fiscalização, supervisão e discussões sobre novas leis e regulamentações; e 

● Temas Tributários sensíveis (e.g., autos de infração, parcelamentos, transações, regimes 

especiais).  

 

Não são considerados contatos com agentes públicos, os seminários, eventos e quaisquer 

formas de reuniões coletivas e públicas em que estejam presentes agentes públicos e outros 

membros do setor privado além dos Colaboradores, desde que não ocorram com tais agentes 

públicos interação individualizada visando benefício específico por parte de Colaboradores da 

G5 Partners. 

 

10.4. Investigação, Fiscalização e Supervisão por Reguladores e Autoridades 

 

É compromisso da G5 Partners cooperar com qualquer investigação ou fiscalização promovida 

por agentes públicos no âmbito das atividades desempenhadas pela G5 Partners, sempre 

respeitadas as leis que restringem o acesso a informações pessoais de clientes, especialmente a 

Lei de Sigilo Bancário e a Lei Geral de Proteção de Dados e regras de confidencialidade 

decorrentes da regulamentação específica aplicada para cada segmento de atuação da G5 

Partners. 
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Sendo assim, qualquer Colaborador que receba uma demanda apresentada por um 

representante do governo, deverá envolver a Área de Jurídico e Compliance para assistência e 

orientação sobre como proceder.  

 

O fornecimento de informações em investigações, fiscalizações e supervisões deverá ser 

efetuado sempre por escrito e com a devida orientação da Área de Jurídico e Compliance. 

 

10.5. Contribuições, Doações e Patrocínios Políticos  

 

A G5 Partners não realiza qualquer contribuição, doação ou patrocínio a partidos políticos, 

campanhas políticas ou candidatos a cargos públicos. Entretanto, caso os Colaboradores 

desejem realizar contribuição ou doação a partidos políticos, campanhas políticas ou candidatos 

a cargos públicos, devem previamente comunicar ao Diretor Jurídico e de Compliance.  

 

Caso os Colaboradores desejarem atuar ativamente em campanhas políticas ou se candidatarem 

a algum cargo político devem obter autorização prévia do Diretor Jurídico e de Compliance.  

 

Mencionadas doações pessoais a partidos políticos ou envolvimento em campanhas políticas 

deverão ser previamente avaliadas especialmente sob o aspecto do potencial conflito de 

interesses com as atividades desenvolvidas pela G5 Partners.  

 

Vale ressaltar que, a distribuição de patrocínios e doações pode servir como meio para camuflar 

o pagamento de vantagem indevida a agente público. Por isso, é essencial que o Colaborador 

conheça as instituições e pessoas que recebem esses benefícios, esteja atento para seus 

eventuais vínculos com agentes públicos e acompanhe com muita atenção o resultado dessas 

práticas, mantendo a Área de Jurídico e Compliance devidamente informada. 

 

10.6. Empresas Investidas 

 

As operações de aquisições, fusões e reestruturações societárias podem representar situações 

de risco de corrupção, pois há possibilidade de a empresa herdar passivos de atos ilícitos 

praticados anteriormente à operação ou mesmo algo ocorrer após a operação em si.  

 

Dessa forma, seja no contexto da gestão ou administração fiduciária de FIPs ou na atuação da 

G5 Advisory, a G5 Partners adota procedimentos de verificação prévia, proporcional ao risco das 

operações, através de diligências que avaliem documentos, livros societários, demonstrações 

financeiras, validades de licenças e autorizações, processos e procedimentos documentados, 

pesquisas em bases de dados públicas e na internet, dentre outros meios, além de verificar a 

estrutura de compliance e governança da empresa alvo a ser investida e as políticas e 

procedimentos existentes de PLD/FTP e corrupção.  
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10.7. Contratação de Terceiros  

 

A utilização de terceiros nas relações entre a G5 Partners e o setor público é fonte de grande 

risco para sua integridade, pois eles representam o interesse da empresa, ainda que não façam 

parte dos seus quadros ou não estejam diretamente subordinados a ela. 

 

Desta forma, todas as empresas que forem contratadas e que podem se relacionar com o setor 

público em nome da G5 Partners, devem possuir cláusulas de PLD/FTP e anticorrupção nos seus 

contratos de prestação de serviços, devem passar pelo escrutínio descrito nas respectivas 

Políticas de PLD/FTP e deverão demonstrar que possuem políticas de PLD/FTP e anticorrupção 

adequados.  

 

10.8. Participação em Licitações 

 

Ao participar de licitações, a G5 Partners deverá seguir o Código de Ética, este Manual, em 

especial a seção abaixo de Concorrência Leal e a Lei Anticorrupção (incluindo a Lei de Licitações), 

as regulamentações vigentes e o edital de licitação. São modalidades de licitação: pregão, 

concorrência, concurso, leilão e diálogo competitivo.  

 

De acordo com a Lei de Licitações, o contratado é responsabilizado administrativamente pelas 

infrações, além dos Atos Lesivos indicados na seção deste Manual acima, como por exemplo por: 

 

● Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

● Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

● Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

● Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

A participação da G5 Partners em processos de concorrência deve seguir a seção abaixo deste 

Manual de Concorrência Leal. A G5 Partners ao formular uma proposta para participar de 

licitação, a definição do preço deve seguir rigorosamente parâmetros técnicos pré-

estabelecidos, condizentes com os preços praticados pela G5 Partners em situações 

semelhantes. A restrição da discricionariedade na estipulação do preço evita que o processo seja 

influenciado por combinação com concorrentes.  

 

10.9. Formalização Contábil e Contratual 

 

A Área Financeira zelará por manter os registros contábeis em perfeita ordem, refletindo as 

transações da G5 Partners de forma precisa e completa, sendo ainda as demonstrações 

contábeis auditadas por auditor independente. O estabelecimento de procedimentos rígidos 
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para o registro contábil é essencial para identificação de impropriedades, inclusive potenciais 

infrações à Lei Anticorrupção. 

 

Ainda, a G5 Partners deverá zelar por formalizar nos contratos de prestação de serviços as 

devidas cláusulas anticorrupção e de PLD/FTP, nos termos já mencionados neste Manual. 
 

10.10. Treinamento, Comunicação e Atualização 

 

A G5 Partners promoverá treinamentos periódicos e comunicação contínua sobre integridade, 

anticorrupção e relacionamento com agentes públicos, com conteúdo ajustado por função e 

risco de cada entidade G5 Partners, nos termos previstos na seção Treinamentos desse Manual. 

A atualização da Política Anticorrupção ocorrerá na mesma periodicidade do Manual. 

 

11. CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES 

 

Os Colaboradores da G5 Partners devem zelar pela confidencialidade de todas as informações 

às quais tenham acesso em razão de suas atividades, incluindo dados de clientes, operações, 

estratégias, informações comerciais e qualquer informação considerada sensível, privilegiada ou 

relevante e não pública, nos termos do correspondente Termo de Confidencialidade anexo ao 

Código de Ética da G5 Partners, firmado por todos os Colaboradores (“Informações 

Confidenciais”).  

 

O uso dessas Informações Confidenciais deve ocorrer exclusivamente para os fins legítimos da 

função desempenhada, em conformidade com as Políticas G5 Partners. 

 

As regras operacionais detalhadas sobre proteção, acesso, armazenamento, compartilhamento 

e devolução de informações estão previstas neste Manual, devendo os Colaboradores consultá-

las sempre que necessário.  

 

Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho ou desligamento, todos os documentos físicos 

e eletrônicos que contenham informações confidenciais deverão ser restituídos à G5 Partners, 

e o acesso do Colaborador retirante aos diretórios de informações constantes na rede da 

sociedade deverá ser imediatamente cancelado. 

 

11.1. Tratamento de Incidentes 
 

Qualquer violação das barreiras informacionais, vazamento ou uso indevido de Informações 

Confidenciais deverá ser reportado imediatamente à Área de Jurídico e Compliance. 

 

O descumprimento das normas de confidencialidade, seja intencional ou involuntário, poderá 

sujeitar o Colaborador às sanções previstas na legislação aplicável e nas Políticas G5 Partners, 
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incluindo o disposto nessa Política de Confidencialidade, sem prejuízo de comunicações 

regulatórias quando cabíveis. 

 

11.2. Medidas de Tratamento de Informações Confidenciais 

 

Como regra geral, o acesso a Informações Confidenciais será concedido estritamente a quem 

necessitar para executar suas funções, com revisão periódica de permissões. 

 

Adicionalmente, a G5 Partners adota controles de segregação física, lógica e funcional para os 

diferentes segmentos de atuação, nos termos de sua Política de Segregação e Tratamento de 

Conflitos de Interesse, prevista no Código de Ética. Dentre as medidas adotadas, destacam-se: 

• Pastas/repositórios segregados por segmento de atuação; 

• Controle de permissões (acesso por perfil); 

• Vedação para a circulação de Informações Confidenciais em canais não corporativos 

(mensageria pessoal, e-mail externo não aprovado, dispositivos não gerenciados); 

• Materiais externos (e.g., apresentações, relatórios, respostas a investidores/mídia) 

devem seguir fluxo de aprovação interno.  

 

11.3. Insider Trading, “Dicas” e Front-running 

 

Em nenhuma hipótese as Informações Confidenciais poderão ser utilizadas para a prática de atos 

que configurem: (a) Insider Trading, ou seja, a compra e venda de títulos ou valores mobiliários 

com base no uso de Informação Confidencial, com o objetivo de conseguir benefício próprio ou 

de terceiros (compreendendo os Colaboradores); (b) “Dica”, ou seja, a transmissão, a qualquer 

terceiro, estranho às atividades da G5 Partners, de Informação Confidencial que possa ser usada 

com benefício na compra e venda de títulos ou valores mobiliários; e/ou (c) Front-running, ou 

seja, a prática que envolve aproveitar alguma Informação Confidencial para realizar ou concluir 

uma operação antes de outros. 

 

É expressamente proibido valer-se das práticas aqui descritas para obter, para si ou para outrem, 

vantagem indevida mediante negociação, em nome próprio ou de terceiros, de títulos e valores 

mobiliários, sujeitando-se o Colaborador às penalidades descritas neste Manual e na legislação 

aplicável, incluindo eventual demissão por justa causa. 

 

12. CONCORRÊNCIA LEAL  

 

A G5 Partners deve cumprir as leis antitruste, que visam promover a livre concorrência, e sendo 

assim, é proibida toda conduta que configure fixação de preços ou acordo com concorrentes 

quanto à natureza, à extensão, ao meio de concorrência, ao boicote a um prestador de serviços, 

concorrente ou ao cliente em qualquer mercado. 
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Os Colaboradores que interagem com concorrentes, investidores e empresas investidas devem 

adotar práticas transparentes nas negociações com o mercado e não deve realizar práticas 

caracterizadoras de concorrência desleal e de condições não equitativas de mercado.  

 

As leis de concorrência proíbem acordos entre concorrentes para: 

 

● Dividir os clientes, setores, territórios ou mercados, onde os competidores acordam em 

dividir entre eles as oportunidades de acordo com suas características com o objetivo de 

diminuir a concorrência; 

● Limitar a disponibilidade de produtos ou serviços para diminuir a concorrência; 

● Boicotar em acordado com concorrentes para recusar contrapartes específicas;  

● Reduzir a concorrência em processos competitivos de ofertas, leilões e licitações, como por 

exemplo, em conluio em ofertas, leilões e licitações, os competidores combinam que irá 

enviar a melhor oferta ou mesmo quem irá participar ou não da oferta (bid rigging); e 

● Afetar os preços de bens ou serviços, seja o acordo para manter, fixar ou aumentar o valor. 

A fixação de preço pode ser baseada em qualquer acordo ou entendimento entre 

competidores que afeta o preço, que pode ocorrer mantendo-se em comum (i) preço ou 

banda de preço; (ii) spread específicos ou mark-up; (iii) fórmulas para preços e taxas (exceto 

quando são padrões de mercado de conhecimento público); e (iv) aumento do preço em 

geral por valor, percentual ou qualquer medida específica, ou mesmo, aconselhando os 

concorrentes em como precificar o produto ou serviço. 

 

Os acordos anticompetitivos são vedados, mesmo que não sejam acordos formais ou por escrito. 

Mesmo acordos implícitos e entendimentos em geral entre concorrentes que sejam 

anticompetitivos são ilegais.  

 

Em situações de concorrência com outras instituições por clientes, investimentos ou processos 

de licitação, é proibido aos Colaboradores:  

 

● Fraudar, impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento concorrencial;  

● Fraudar o processo ou contrato dela decorrente;  

● Fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 

de procedimento de concorrência; 

● Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo;  

● Afastar ou procurar afastar concorrente, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo;  

● Obter vantagem ou algum benefício indevido, de modo fraudulento, inclusive no que se 

refere a modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 

pública, sem autorização na legislação, no ato convocatório da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; e 
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● Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 

 

13. POLÍTICA DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
 

Estabelecer diretrizes sobre a Política de Segurança Cibernética e de Segurança da Informação 

(“Política de Segurança”) aos seus Colaboradores de acordo com os requisitos dos negócios da 

G5 Partners e com as leis regulamentadoras vigentes, incluindo as orientações do Guia ANBIMA 

de Cibersegurança. 

 

As medidas de segurança da informação previstas nessa Política de Segurança da Informação e 

têm por finalidade minimizar as ameaças aos negócios da G5 Partners, considerando o porte, 

perfil de risco, modelo de negócio e complexidade das atividades desenvolvidas. 

 

13.1. Disposições Gerais sobre o Uso da Informação  

 

A Política se aplica a todas as informações da G5 Partners, independentemente do formato em 

que se apresentem, incluindo, sem limitação, informações: 

• registradas em papel; 

• exibidas em vídeo ou em mídia; 

• armazenadas e/ou transmitidas por meios eletrônicos; e 

• compartilhadas verbalmente, em conversas formais ou informais. 

 

Independentemente do meio, toda informação deve permanecer protegida, conforme os 

controles definidos neste documento. 

 

Todos os profissionais e terceiros autorizados que utilizem informações e recursos trafegados 

na rede da G5 Partners devem conhecer e cumprir esta Política de Segurança Cibernética e 

Segurança da Informação, sendo o cumprimento de responsabilidade individual. Qualquer 

incidente de segurança identificado deve ser comunicado imediatamente à Área de TI, à Área de 

Jurídico e Compliance e, quando aplicável, à Alta Administração. 

 

A identificação do usuário é única e ocorre por meio de credenciais de acesso, crachá e 

biometria, conforme aplicável. O acesso às informações da G5 Partners é pessoal e intransferível. 

Os sistemas são auditados e mantêm registros de acessos e eventos. 

 

A liberação de acessos ocorrerá após a assinatura do Termo de Conhecimento do Código de 

Ética. 

 

A governança desta Política é de responsabilidade do Comitê de Segurança, cuja composição, 

competência e periodicidade estão descritas no Regimento Interno de Comitês da G5 Partners. 
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A G5 Partners se reserva o direito de monitorar informações trafegadas e/ou manuseadas em 

suas dependências e por seus recursos, incluindo Internet, rede local, correio eletrônico, 

materiais impressos e quaisquer outros meios que utilizem recursos da empresa, observado o 

regramento aplicável. 

 

O descumprimento desta Política poderá ensejar sanções, conforme previsto no Código de Ética 

da G5 Partners, assinado no momento da contratação. 

 

As disposições sobre Segurança Cibernética e Segurança da Informação serão revisadas 

bianualmente, ou antes, caso ocorram mudanças relevantes, para assegurar sua pertinência, 

adequação e eficácia. 

 

Esta Política busca estabelecer acessos necessários e suficientes para que cada profissional 

execute suas atividades, observadas as seguintes diretrizes: 

 

• É terminantemente proibido tentar fraudar mecanismos de autenticação de usuários ou 

a segurança de quaisquer sistemas de informação e computadores. 

• É vedada a exposição, o armazenamento, a distribuição, a edição ou a gravação de 

material de natureza pornográfica ou racista por meio dos recursos de TI disponibilizados 

pela G5 Partners. 

• A G5 Partners se reserva o direito de registrar e armazenar informações relativas ao uso 

de seus recursos, incluindo mensagens instantâneas, e-mails, históricos de navegação, 

acessos físicos (portas), gravações de câmeras nas dependências operacionais e 

quaisquer outros meios que utilizem recursos e/ou instalações da G5 Partners, 

observado o regramento aplicável. 

• As autorizações de acesso são concedidas por perfis e grupos de atuação, de acordo com 

funções e cargos, de modo a prevenir conflitos de interesse entre áreas. 

• As credenciais de acesso da G5 Partners não devem ser utilizadas em redes públicas ou 

ambientes que possam comprometer a segurança das informações, pois tais redes 

podem estar sujeitas a ferramentas de captura de dados, incluindo, sem limitação, 

usuário, senha, e-mails e demais informações. 

• É proibido compartilhar informações confidenciais da G5 Partners com pessoas não 

autorizadas, inclusive por risco de engenharia social. 

• As informações de dados e voz necessárias à continuidade das operações são copiadas 

diariamente para mídia de backup com armazenamento externo, conforme os 

procedimentos previstos na Política de Backup. 

 

13.1.1. Processo para novos acessos, revogação ou alterações 
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Todo cadastramento, alteração ou descadastramento de acessos segue procedimento formal, 
para assegurar a concessão, a revisão e a revogação tempestiva de acessos aos serviços e 
sistemas de TI. 
 
Admissões 
 
A Gerência Administrativa e de Recursos Humanos encaminha à Área de TI, por e-mail, a 
solicitação de criação de acessos, conforme os perfis previamente definidos para a área de 
atuação do novo colaborador. Em seguida, a Área de TI executa o checklist de provisionamento 
e retorna ao RH a confirmação da criação das credenciais e dos acessos concedidos. 
 
Ao receber suas credenciais, o colaborador deverá realizar o primeiro acesso e alterar a senha 
inicial (obrigatório). As credenciais são pessoais e intransferíveis. 
 
Os acessos e serviços concedidos são limitados ao necessário para o desempenho da função, 
conforme definição prévia do gestor da área, com participação da Área Jurídica e de Compliance, 
quando aplicável. 
 
Admissões e ingressos de profissionais devem ser informados com antecedência às áreas de RH 
e TI, para viabilizar a execução dos procedimentos de concessão de acessos. 
 
Alterações de acesso 
 
Em caso de mudança de função, área ou necessidade de ajuste de perfil, a Gerência 
Administrativa e de Recursos Humanos encaminha a solicitação à Área de TI, por e-mail, 
indicando as alterações requeridas (p.ex., mudança de área). 
 
A Área de TI revoga o perfil anterior e concede o novo perfil correspondente, de acordo com o 
checklist aplicável, registrando e confirmando a alteração à Gerência Administrativa e de 
Recursos Humanos. 
 
Desligamentos 
 
A Gerência Administrativa e de Recursos Humanos emite comunicado formal de desligamento à 
Área Jurídica e de Compliance e à Área de TI, a qual revoga imediatamente todos os acessos do 
Colaborador e/ou prestador de serviços aos sistemas e recursos da G5 Partners, enviando a 
confirmação da revogação à Gerência Administrativa e de Recursos Humanos. 
 
Desligamentos devem ser comunicados com antecedência à Gerência Administrativa e de 
Recursos Humanos e à Área de TI, sempre que possível, para assegurar o cancelamento 
adequado e tempestivo dos acessos. 
 

13.1.2. Ciclo da Informação 
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Todas as informações da G5 Partners devem seguir as etapas do ciclo de vida da informação e, 
ao final de seu uso, ser descartadas ou destruídas, conforme aplicável, para evitar acesso por 
pessoas não autorizadas. O ciclo compreende: 

• criação; 

• utilização; 

• retenção; e 

• descarte (incluindo destruição, quando aplicável). 
 

13.2. Sistemas de TI 
 

13.2.1. Rede local, arquivos e pastas de rede 
 
Rede local 
 
As credenciais de acesso à rede são concedidas no ingresso do Colaborador na G5 Partners, por 
meio de perfis pré-estabelecidos conforme sua área de atuação, seguindo o procedimento aqui 
descrito. Os perfis de acesso observam, em regra, os seguintes parâmetros mínimos: 

• tamanho mínimo de senha: 6 (seis) caracteres; 

• expiração de senha: 90 (noventa) dias; 

• tentativas máximas antes do bloqueio: 3 (três); 

• desbloqueio: somente pelo administrador; 

• histórico mínimo de senhas: 5 (cinco); 

• complexidade: habilitada; e 

• armazenamento: credenciais armazenadas de forma criptografada. 
 
Todos os computadores possuem bloqueio automático após 5 (cinco) minutos de inatividade, 
para prevenir acessos indevidos durante a ausência do usuário. 
 
Arquivos e pastas de rede 
 
As pastas de rede são organizadas por área e identificadas pelo respectivo nome. O acesso é 
restrito aos colaboradores autorizados, de modo a impedir acesso indevido por pessoas de 
outras áreas e/ou externas. 
 
As subpastas podem ter permissões específicas, com restrições adicionais para determinados 
usuários, conforme a necessidade. 
 
A infraestrutura de autenticação e controle de acesso possui redundância e replicação para 
outro escritório, de modo a assegurar a disponibilidade dos acessos mesmo em caso de 
indisponibilidade da matriz. 
 

13.2.2. Softwares e licenças 
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Softwares de terceiros utilizados com dados sigilosos devem exigir autenticação e adotar 
mecanismos que impeçam a visualização da senha, com o objetivo de assegurar o acesso apenas 
por usuários autorizados. 
 
É proibida a instalação de qualquer software pelo usuário sem anuência da Área de TI. Quando 
houver necessidade, o gestor da área deverá avaliar a demanda e solicitar formalmente à Área 
de TI, que verificará o impacto e procederá (ou não) com a instalação. 
 
Qualquer transferência, retirada ou disponibilização externa de software ou de dados protegidos 
por licença de titularidade da G5 Partners deve ser documentada e depender de aprovação da 
Área de TI e da Área Jurídica e de Compliance, conforme aplicável. 
 
Não é permitida a instalação ou uso de softwares: (i) sem licença; (ii) com a mesma licença em 
múltiplos computadores sem autorização; (iii) com licenças vencidas; ou (iv) obtidos de forma 
irregular. 
 

13.2.3. Antivírus 
 
A G5 Partners utiliza solução de antivírus atualizada periodicamente no servidor e aplicada em 
todos os computadores, conforme a Política de Antivírus, com o objetivo de proteger a rede 
contra ameaças e ataques maliciosos (incluindo vírus, cavalo de troia, spyware e ransomware). 
 
A solução de antivírus é combinada com mecanismo anti-spyware e é instalada e configurada 
para verificar atividades em computadores e servidores, buscando prevenir ciberataques. 
 

13.3. Utilização da Internet 
 
O uso da Internet tem por objetivo prevenir acessos não autorizados, evitar o mau uso dos 
recursos de TI e proteger as informações trafegadas na rede, além de mitigar riscos de 
publicações indevidas que possam afetar a imagem da G5 Partners. 
 

13.3.1. Internet 
 
O acesso à Internet na G5 Partners é uma concessão ao usuário, e não um direito. Seu uso deve 
ocorrer prioritariamente para fins profissionais. 
 
Os usuários devem utilizar a Internet de forma diligente e responsável, observando a legalidade 
de seus atos e adotando cautelas para não praticar atos ilícitos ou prejudiciais aos interesses da 
G5 Partners, nem comprometer, danificar ou sobrecarregar os recursos tecnológicos. 
 
É terminantemente proibido compartilhar informações sigilosas em listas de discussão, chats, 
fóruns, redes sociais, mensageiros instantâneos, upload de arquivos ou qualquer meio de 
comunicação pública, sem as autorizações aplicáveis do Comitê de Segurança. 
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É vedado acessar sites e e-mails com conteúdo pornográfico, racista, discriminatório ou que 
promovam conteúdos ilegais. A G5 Partners poderá bloquear outros sites ou serviços que 
representem risco, prejudiquem sua imagem e/ou afetem o desempenho das atividades. 
 
É vedado o acesso e uso de softwares peer-to-peer. 
 
Cada usuário é responsável pelo cumprimento destas regras e pelo uso de seu identificador 
(nome de usuário), que o vincula às ações realizadas nos Sistemas de Informação. 
 
Em caso de falha do link principal de Internet, o link secundário é ativado automaticamente, para 
evitar interrupções. 
 
Firewall 
 
A G5 Partners utiliza firewall para gerenciar o tráfego de entrada e saída de dados e para 
monitorar tentativas de invasão. O ambiente conta com IDS para detecção de ataques (incluindo 
DoS e DDoS) e prevenção contra ameaças cibernéticas. 
 
Convidados 
 
Para visitantes que necessitem acessar Internet sem fio, a G5 Partners disponibiliza rede Wi-Fi. 
Essa rede é isolada da rede local e permite apenas acesso à Internet. 
 

13.3.2. E-mails 
 
O e-mail corporativo é ferramenta de trabalho e possui titularidade única e exclusiva, o que 
implica responsabilidade direta do usuário. 
 
O uso do e-mail deve ser adequado e diligente. São expressamente proibidas as seguintes 
práticas: 
 

• envio de e-mails a destinatários que tenham solicitado não receber mais mensagens; 

• envio de mensagens não autorizadas com divulgação de informações sigilosas; 

• envio de “correntes”, spam, mensagens com vírus ou qualquer conteúdo que possa 

causar danos aos destinatários; 

• envio de e-mails que caracterizem incentivo, divulgação ou prática de atos ilícitos ou 

lesivos aos direitos e interesses da G5 Partners; e 

• alteração de informações de cabeçalho, datas ou quaisquer dados do remetente e/ou do 

destinatário. 
 
É obrigatória a manutenção adequada da caixa de e-mail, evitando acúmulo de mensagens e 
anexos desnecessários. A Área de TI informará o usuário quando a cota de armazenamento 
estiver próxima do limite, para que seja feita a limpeza/organização. 
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Todos os e-mails corporativos passam por filtros anti-spam e antivírus para monitorar o fluxo de 
entrada e saída, bloqueando conteúdos e procedimentos maliciosos. A G5 Partners utiliza 
recursos de retenção (retention) e de litígio (litigation hold) para reter e-mails dos últimos 5 
(cinco) anos. 
 
Todos os e-mails contêm assinatura corporativa e aviso de confidencialidade (NDA – Non-
Disclosure Agreement): 
 

 
 
Anti-spam 
 
A G5 Partners utiliza ferramenta corporativa de anti-spam integrada a antivírus e anti-spyware, 
que inspeciona os e-mails destinados à G5 Partners e identifica mensagens suspeitas (p.ex., junk 
mail e conteúdos maliciosos). 
 
Mensagens classificadas como suspeitas não são encaminhadas aos servidores de e-mail. Elas 
permanecem retidas em uma aplicação web, em quarentena, podendo ser revisadas e, após 
análise, entregues, excluídas ou mantidas retidas, conforme aplicável. 
 
Adicionalmente, é possível classificar remetentes como “bloqueados” ou “aprovados”. 
Remetentes bloqueados são sempre filtrados, enquanto remetentes aprovados são liberados 
automaticamente. 
 
A solução também consulta listas negras globais de e-mails (blacklists) para apoiar a filtragem de 
remetentes e conteúdos indesejáveis, incluindo mensagens de mala direta não solicitada e 
comunicações com conteúdo inadequado. 
 

13.4. Utilização da Telefonia 
 
Os controles de telefonia têm por objetivo assegurar alta disponibilidade do serviço e, quando 
aplicável, permitir o registro e a rastreabilidade de comunicações realizadas por via telefônica. 
 
O sistema de telefonia da G5 Partners é estruturado para operar de forma contínua. Os 
escritórios de São Paulo, Rio de Janeiro e Pernambuco contam com centrais independentes, que 
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compartilham as linhas/troncos E1 entre si. Adicionalmente, a G5 Partners disponibiliza celulares 
corporativos, que podem ser utilizados como contingência. 
 
As ligações podem ser gravadas e recuperadas, quando necessário. A Área de TI realiza testes 
periódicos para verificar o funcionamento, a integridade e a qualidade das gravações. O backup 
das gravações é realizado conforme a Política de Backup. 
 
A G5 Partners se reserva o direito de gravar ligações, quando entender necessário, observado o 
regramento aplicável. 
 

13.5. Segurança Física 
 
Os controles de segurança física têm por objetivo prevenir acesso físico não autorizado, além de 
reduzir riscos de danos e interferências nas instalações e nas informações da empresa. 
 
A entrada de colaboradores ocorre exclusivamente por portas com controle de acesso. O acesso 
às salas operacionais é restrito por autenticação biométrica e limitado aos colaboradores 
autorizados da respectiva área, em linha com a segregação de atividades e a prevenção de 
conflitos de interesse. Exceções (p.ex., Área de TI e serviços gerais) podem ser autorizadas para 
fins de suporte e manutenção, desde que previamente definidas pelo Comitê de Segurança. 
 
Os registros de acesso físico são armazenados por até 6 (seis) meses. 
 
As dependências internas da G5 Partners são monitoradas por câmeras de vigilância, com 
retenção de imagens por 60 (sessenta) dias. 
 
A entrada de visitantes ocorre obrigatoriamente pela recepção. O visitante é identificado na 
portaria do prédio e, após autorização, é anunciado e direcionado a uma sala de reunião. O 
acesso de visitantes a áreas restritas é proibido, salvo em situações excepcionais, mediante 
necessidade justificada e sempre com acompanhamento de colaborador da G5 Partners. 
 
Essas medidas observam a política de segregação de atividades (Chinese Wall). 
 
Os Data Centers possuem acesso restrito à Área de TI. Excepcionalmente, alguns profissionais 
da Alta Administração e Diretores podem ser autorizados a acessar tais dependências. O acesso 
é controlado por login e senha. 
 

13.6. Equipamentos 
 
Todos os equipamentos de TI são identificados, inventariados e submetidos a revisões mensais, 
ou quando necessário. 
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Os equipamentos contam com proteção contra falta temporária de energia por meio de 
nobreaks, que garantem tempo suficiente para salvamento de trabalhos em andamento e 
mitigação de perdas de dados e arquivos. 
 

13.6.1. Manutenção de equipamentos 
 
É vedada a abertura de computadores e acessórios pelo usuário para qualquer tipo de reparo. 
Caso necessário, o reparo deve ser realizado por equipe técnica autorizada. 
 
É proibida a alteração de configurações e a realização de modificações que possam 
comprometer o funcionamento e a segurança dos equipamentos. 
 
Manutenções corretivas de hardware ou software são executadas exclusivamente pela Área de 
TI. 
 
Por segurança, é proibida a conexão de aparelhos elétricos à rede elétrica da G5 Partners sem 
autorização prévia da Área de TI, especialmente equipamentos que possam causar curto-
circuito, desarme de disjuntores ou sobrecarga dos nobreaks, com risco de aquecimento e 
incêndio. 
 

13.6.2. Gestão de ativos 
 
O objetivo deste controle é assegurar a proteção adequada dos ativos da empresa. 
 
Todos os ativos são identificados e inventariados no momento da aquisição. Compete à Área de 
TI manter atualizada a lista de dispositivos, seus dados cadastrais e os softwares instalados. 
 
A Área de TI mantém controle dos ativos sob posse de profissionais (temporária ou 
permanentemente) para o desempenho de suas atividades. 
 
Profissionais que se deslocarem com ativos da G5 Partners (p.ex., notebook) devem devolvê-los 
tão logo a necessidade se encerre. Em caso de desligamento ou rescisão, o 
colaborador/prestador deverá devolver todos os bens da G5 Partners sob sua posse (p.ex., 
smartphones, notebooks e demais equipamentos). 
 
É realizada manutenção preventiva mensal nas estações, conforme cronograma previamente 
informado, devendo os usuários facilitar o acesso do técnico às estações de trabalho. 
 

13.7. Controle, monitoramento e revisões de acessos 
 
Os controles de monitoramento têm por objetivo detectar atividades não autorizadas, identificar 
comportamentos maliciosos e implementar medidas de proteção, incluindo, quando aplicável: 

• monitoramento de atividades realizadas por usuários; 

• monitoramento de tentativas de ataque e incidentes de segurança; 
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• verificação de conformidade com requisitos regulatórios e autorregulatórios; e 

• atendimento a requerimentos de auditoria, quando necessário. 
 
São registrados eventos de acesso e uso de recursos (p.ex., tentativas de acesso válidas e 
inválidas, criação, abertura e exclusão de arquivos). Esses registros são mantidos por, no mínimo, 
1 (um) ano. 
 
O sistema gera relatórios com detalhamento dos principais eventos, que permitem à Área de TI 
identificar acessos indevidos e comportamentos anormais de aplicações. 
 
O firewall também monitora a disponibilidade e o uso dos links de dados e Internet (p.ex., picos 
e utilização). Sistemas de alerta notificam falhas em servidores e equipamentos de rede. 
 
Incidentes e eventos operacionais são registrados e acompanhados por ferramentas de help 
desk, incluindo falhas de links, falhas de equipamentos, abertura de chamados e reclamações de 
usuários. 
 
Revisão de acessos 
 
Periodicamente, é realizada revisão por amostragem dos acessos, em que o gestor da Gerência 
Administrativa e de Recursos Humanos e a Área de TI verificam os perfis concedidos e 
confrontam as permissões com as matrizes de acesso mantidas pela Área de TI. 
 

13.8. Home Office 
 
As atividades da G5 Partners são realizadas de forma presencial e a possibilidade de trabalho 
remoto é avaliada caso a caso. 
 

14. DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE DIVULGAÇÃO 

 

Materiais atinentes à gestão de recursos, administração fiduciária ou coordenação de ofertas 

públicas cujo conteúdo seja regulado pela CVM ou Anbima, tais como materiais técnicos, 

materiais de divulgação, materiais de marketing, materiais que divulguem rentabilidades ou, 

ainda, materiais produzidos no contexto de ofertas públicas de fundos sob gestão ou 

administração da G5 Partners, conforme o caso, devem ser enviados para revisão da Área de 

Jurídico e Compliance da G5 Partners, que deverá verificar se o layout do documento está de 

acordo com os requerimentos estabelecidos na Resolução CVM 175, no Código de Ética da 

Anbima, Código Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da Anbima e no Regras e 

Procedimentos de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da Anbima, ou, quando 

aplicável, na Resolução CVM 160 e no Código Anbima para Ofertas Públicas. 

 

Materiais de divulgação são comunicações e documentos destinados a pessoas externas à G5 

Partners, tais como: 
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● Carta, comunicação, lâmina de fundo, apresentações, relatório de gestão, propaganda ou 

outro tipo de comunicação escrita, seja disponibilizada em site, mídias sociais, revistas, 

correios, e-mails ou aplicativos de mensagens; e 

● Nota ou anúncio em qualquer publicação, rádio ou televisão, que divulgue qualquer fundo 

ou carteira administrada gerida pelas Gestoras G5 Partners.  

 

15. GUARDA DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÃO 

 

A G5 Partners mantém, à disposição da CVM, conforme aplicável, durante o período mínimo de 

5 (cinco) anos, toda documentação relacionada às obrigações previstas neste Manual. 

 

16. VIGÊNCIA E ATUALIZAÇÃO 

 

Esse Manual inicia sua vigência na data de sua disponibilização e será revisto anualmente, exceto 

se passar a ser exigível prazo menor para a sua revisão ou esta for necessária em decorrência de 

mudança significativa na legislação, na regulamentação e nas melhores práticas vigentes. 

 

A revisão será realizada de forma conjunta pelo Diretor Jurídico e de Compliance e a Alta 

Administração de cada empresa G5 Partners, que contribuirão no que for aplicável ao respectivo 

escopo de atuação. 

 

Histórico das atualizações desta Política 

Data Versão Responsáveis 

Novembro de 2024 1ª  Diretor Jurídico e de Compliance  

Abril de 2026 2ª e Atual Diretor Jurídico e de Compliance  

 

*** 


